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EDITAL no pREcÃo rmrRÔtrtIco N" 005/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2026,07.ZL.Oí

PREÂMBUtO

O titular da origem desta Iicitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a

pREGOEIRA, Sra. PatrÍcia Alves Teixeira designada pela Portarian" 056/2025, de 06 de março de

Z0Z5 fem anexo aos agtosJ nos termo da legislação vigente, auxiliadofa] pela equipe de apoio

também designado formalmente pela meslna poftaria em destaque, para a escolha da seleção da

PRoPosTA APTA A GERAR o RESULTADO DE CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA PARA A

ADMINISTRAÇAO pÚSftCA, objetivando a contratação do obieto desta licitação, observadas as

normãs e condições do presente Editaj e seus anexos, e as disposições contidas na Lei Federal ns

14.133, de lq de abril de TOZL, com suas alterações posteriores, e na Lei Complementar ns

lZ3,d,e 14 de dezemhro de 2006, na Lei Federal ne 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD -

Lei Geral de Proteção de Dados), além das dernais disposições legais aplicáveis e do disposto no

presente Edital e seus anexos, com suas alterações, torna público que realizará licitação na

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA'

-)

Objeto:

Contratação de empresa especializada para prestação de serwiços

técnicos arquivísticos, incluindo levantamento, elaboração de projeto
arquiústico, limpeza, recuperaçào, organizaçáo, catalogação bem

como implantação e licença de uso do sistema GED no aceryo

documental da Câmara Municipal de Amontada, nas condições

estabelecidas neste edital e seus anexos, tudo conforme
especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do

Anexo I do Edital.

Tipo de Obieto: Terceirizados de Pessoa

Critério de fulgamento: Menor Preço Global por Lote.

Tipo: Menor Global Lote.

Do Regime de Execnção
Indireta:

O Regime de Execuçãti Indireta se rlará por Menor Preço Global.

óTgao ceiénciador: Câmara Municipal de Amontada.

Espécie: Eletrônico.
Modo de Disputa: Aberto.
Início do acolhimento das
propostas; 20 de agosto de2026 às 08h30min.

Data de abertura das
propostas e Início da Sessão
de disputa de Preço:

04 de setembro de 2026 às 0Bh3Omin.

Do local de realização:
O certame será realizado por meio do Sistema do Licita Mais Brasil,
no endereço eletrônico: https://licitamaisbrasil.com.br/, conforme
termo de adesão firmado.

Referência de Tempo:

Para todas as referências de tempo utilizadas pelo Sistema será

obseruado o horário de Brasília/DF. Na hipótese de não haver
expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data prevista, a sessão será remarcada para
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haia comunicação em contrário, pela
Pregoeira.

Fundamentação Legal:

Regido pela Lei Federal ne 14.133, de 1a de abril de 2021, com suas

alterações posteriores, e na Lei Complementar ne 123, de 14 de

dezembro de 2006, na Lei Federal ne 13.709, de 14 de âgosto de 2018

ILGPD - Lei Geral de Proteção de Dadosi, além das demais disposições
legais aplicáveis e do disposto no presente Edital e seus anexos.
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1. DO OBJETO
1.1. A presente Iicitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços técnicos arquÍústicos, incluindo levantamento, elaboração de projeto arquiústico, limpeza,
recuperação, organizaçáo, catalogação bem como implantação e licença de uso do sistema GED no

acervo documental da Câmara Municipal de Amontada, nas condições estabelecidas neste edital e

seus anexos, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do

Anexo I do Edital.

2. COMPÕEM O PRESENTE INSTRUMENTO, OS SEGUINTESANEXOS:
2.1. ANEXO I - Termo de Referência;
2.2. ANEXO II - Minuta do Contrato.

s. Do ENDEREÇO E HORI(RTOS DE EXPEDIENTE DA COMISSÂO DE LICITAçÃO/PREGÃO E DO
ACESSO AO EDTTAI E LOCÁI DE REATIZAÇÃO:
3.1. Câmara Municipal de Amontada, Rua Dona Maria Belo, no 1311, Centro, CEP: 62.540-000,
Amontada - CE;

3.2. Horários de expediente da Comissão de Licitação/Pregão: Segunda-Feira à Sexta-Feira das
08:00 às L4:00.
3.3. O Edital está disponível gratuitamente nos sÍtios:
3.3.1. https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebe ;

3.3.2. https : //licitamaisbrasil.com.br/.
3.3.3. Sítio eletrônico: https : //camaraamontada.ce.gov.br/
3.4. O certame será realizado por meio do sistema eletrônico do Licita Mais Brasil, no endereço
eletrônico [https://]icitarnaisbrasil.com.br/], conforme termo de adesão firmado.
3.5. As solicitações, informações ou dúvidas, bem como o acompanhamento de todo o trâmite
ocorrerão através da plataforma: (https://licitamaisbrasil.com.br/, sendo necessário a Iicitante
r ealizar prévio cadastro.

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO T CR»RSTRO NA PLATAFORMA
4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem preüamente credenciados na
Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil
4.1.1. Os interessados deverão realizar o cadastro junto a Plataforma com antecedência, evitando a

perda dos prazos,
4.1.2. A Plataforma analisa os cadastros realizados no prazo máximo de 24 horas úteis. Dessa forma
é importante se antecipar, evitando ficar de fora do processo devido à perda dos prazos.
4.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevÍdo das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
#. É, de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
4.5. A participação neste processo será AMPLA a quaisquer interessados. São garanüdas as licitantes
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do Art. 34,
da Lei Federal n" 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos
previsto na Seção do Capítulo V da Lei Complementar n" t23 /2006 e alterações introduzidas pela Lei
Complementar n" 147 /20L4.
4.6. Não poderão disputar esta licitação, conforme o Artigo 14 da Lei L4.L33/2O2L e outras
considerações:
4.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu [sJ anexo[sJ;
4.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

ry
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4.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou rlo

proreto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sela dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% [cinco por centoJ do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratad«:, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a eia

necessâ110s;

4.6.4. pessoa jurÍdica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação ern decorrôncia de sanção que lhe foi imposta;

4.6.5. Aquele que mantenha vínculo de llatureza técnica, comerciai, econômica, financeira'

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atlle na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seia

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4,6.6. Empresas controlaàoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei na 6'404' de 15 de

dezembro de 1,97 6, concorrendo entre si;

4.6.7. Pessoa jurídica que, nos 5 fcincoJ anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada iudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições anáiogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legisiação trabalhista;
4.6,8. Agente pirblico do órgão ou entictade iicitante;
4,6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
4.6.LO. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.6.LL. Nãã poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente públiio do órgão ou entidade contratânte, devendo ser observadas as situações que possam

cãnflguiar conflito dJinteresses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legisúção que disciplina a matéria, couforme ' ' '

+.1 . O'irnpedi6ento de que trata o iter-n 4.6 será tambérn aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra p.rroà, fÍsica ou jurÍdica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlacla ou coligada, desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização lraudulenta cla personalidade iurídica do iicitante.
4.g. A critério tla Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a

que se refere o ltem 4.6 poderâo participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

áe execução da licitação ou de gestão cio contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes

públicos do órgão ou entidade'
4"g. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução'

+.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados pçr agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional

co* ..c,..ro, do financiamento ou da contrapartida nacionai, não poderá participar pessoa física ou

jurÍdica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea

nos tennos da ..

+.12. Avedação de que trata o item 4.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação

na qualidadó ,t" lni"grante de equipe de apoio, profissional especÍalizado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

S. DAS FASES DO rROCESSO E AS AÇÕES NECESSÁRIA§ DOS PARTICIPÂNTES

5.1. R.ECEBIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS
5.1.1. Durante essa fase os licitantes interessados em participar do processo em questão deverão

obrigatoriamente:
5.1.1.1. Preencher no sistema os valores da proposta inicial;
5.1.1.2. Preencher a marca de seus produtos (se solicitadaJ;

5.1.1.3. Anexar/Preencher 0 arquivo da Proposta Inicial;
5.1.2. Os licitantes que assirn desejarem, poderão previamente anexar à Plataforma os documentos

de haLriiitaçãq soiicitados nesse edital'
5,2, SESSÃO PÚBLICA INICIADA
5.2.1. Durante essa fase, os licitantes deverão aguardar as ações do Pregoeiro/ que irá informar

através do chat de mensagens, como será a condução do processo'

5.3. FASE DE LANCES

\
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5.3.1. Durante a fase de lances, os licitantes poderão cadastrar novas ofertas.
5.3.2. Os licitantes poderão cancelar seu último lance cadastrado, uma única vez por Lote/ltem,
desde que:
5.3.2.t. Ainda não tenham se passado 15 (quinze) segundos desde o envio do lance;
5.3.2.2. Não seja o Iance inicial cadastrado na Plataforma;
5.3.2.3. Não esteia utilizando a ferramenta de lance automáticos oferecída pela Plataforma.
5.3,3, O Pregoeiro também poderá cancelar o último lance do licitante, desde que o cancelamento
seja justificado e as regras citadas no item anterior sejam respeitadas.
5.3.4. Encerrada a fase de lances, os valores apresentados não poderão mais ser cancelados.
s.4. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.4.1. No início dessa fase o Pregoeiro, deverá negociar o valor final com o licitante primeiro
colocado, que poderá oferecer uma oferta melhor que seu último lance cadastrado.
5.4.2. Em seguida será analisada a proposta inicial anexada durante o cadastro da Proposta Inicial.
5.4.3. Se a proposta apresentada estiver de acordo com o edital, o Pregoeiro solicitará ao licitante
primeiro colocado que encaminhe o arquivo da proposta reajustada ao valor final do Lote/Item,
dentro do prazo estipulado nesse edital.
5.4.4. Durante essa fase, os Iicitantes que assim desejarem já poderão indicar interesse em interpor
recurso referente ao julgamento da proposta realizado no lote/item.
5.5. HABTLTTAçÃO
5.5.1. Assim que iniciada a fase de habilitação, o Pregoeiro, abrirá oprazo de envio dos documentos
de habilitação para o primeiro colocado.
5.5.2. O Licitante primeiro colocado deverá anexar seus arquivos na Plataforma e selecionáJos para
que o Pregoeiro e seus concorrentes possam ter acesso aos documentos apresentados.
5.5.3. 0 Licitante que tenha previamente anexados seus arquivos à Plataforma durante o cadastro da
proposta inicial, poderá anexar novos arquivos, para em seguida selecioná-los e encaminhá{os para
a análise do Pregoeiro.
5.6. RECURSOS
5.6.1. Ao iniciar a fase de Indicação de Interesse em Interpor Recursos, os licitantes terão uma nova
chance de interpor recurso referente a habilitação realizada no lote/item.
5.6.2. Na presença de recursos, o Pregoeiro iniciará a fase de Recebimento de Recursos.
5.6.2.1. Encerrada a fase de Recebimento de Recursos, o Pregoeiro verificará se o arquivo de recurso
foi anexado ao sistema, e em seguida deverá iniciar a fase de Recebimento das Contrarrazões.
5.6.2.2. Encerrado o prazo de envio de contrarrazões, o Pregoeiro avançará o lote/ item para a fase
de |ulgamento de Recursos.
5.6.2.3. Encerrado o julgamento, dependendo do resultado, o Pregoeiro poderá retornar o lote/item
para umâ fase anterior, ou encaminhar o lote/item para a adjudicação da Autoridade Competente.
5.6.3. Na ausência de recursos, o Pregoeiro encaminhará o lote/item parâ a adjudicação da
Autoridade Competente.
s.7. ADIUDTCAçÃO
5.7.7. Ao se iniciar a fase de adjudicação, a Autoridade Competente irá analisar as ações do
Pregoeiro, podendo assim, retornar o lote/item para uma fase anterior, ou avançar o lote/item para a
fase de homologação.
s.8. HOMOLOGAçÃO
5,8.1. Durante essa fase a Autoridade Competente realizará uma última análise no processo, podendo
retornar o processo para uma fase anterior, ou então, homologar o processo, dando fim a licitação.
5.8.2. Caso a fase de habilitação anteceda a fase de lances, os licitantes deverão obrigatoriamente
anexar e encaminhar seus documentos de habilitação, durante o cadastro da proposta inicial.
5.8.3. Somente participarão da fase de lances, os licitantes que forem habilitados pelo Pregoeiro.
5.8.4. A autoridade competente poderá:
5.8.4.1. Anular o certame, total ou parcialmente, em razáo de ilegalidade, determinando o
aproveitamento dos atos não viciados; ou,

5,8.4,2. Revogar o certame, total ou parcialmente, por razões de conveniência e oportunidade, à luz
do interesse público primário tutelado;
5.8.5. A adjudicação e ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.
5.8.6. Não havendo homologação do certame após decorridos 60 fsessenta) dias da data de abertura
das propostas, fica(m) o(s) Iicitante[s) liberado[s) dos compromissos assumidos em sua(s)
proposta[s).
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6. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada depois das fases de lances e de
julgamento.
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por tneio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital , até a d,ata
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:
6.4.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
6.4.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.
6.4.3. Declaro para fins do disposto na Lei 1A.133, de 0L de abril de 202L, acrescido pela Lei nô 9.854,
de 27 de outubro de L999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprego menor de L6 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14

[quatorzeJ anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7" da Constituição
Federal.
6.4.4. Declaro que a propostâ apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa no 2 de 16 de setembro de
2009 da SLTI/MP.
6.4.5. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. Lo e no inciso III do art. 5o da
Constituição Federal.
6.4.6. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, d.e 24 de julho de 1991, estou ciente
do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às
regras de acessibilidade previstas na legislação.
6.4'7. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de entrega das propostas.
6'5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá assinalar a seguinte declaração:
6.5'1' Declaro que no ano-calendário de realização da presente licitação, não celebrei contratos com
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
6'6. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno pofte, a não
assinalação do campo impedirá o prosseguimento no certame, para aqueles iteni;
6'7' Nos itens em que a participação não for exclusiva pr.a *ic.oumpresas e empresas de pequeno
porte, a não assinalação do campo apenas produzirá o efeito de o licitante nao ter direiio aotratamento favorecido previsto na Lei Contlilernentar rt'__12à(.1É.2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
6'8' A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4 ou 6.4.L sujeitará o Iicitante às sançõespreüstas na Lei nq 14.i 33. de 2021, e neste Edital.
6.9. Garantia da Proposta:
6'9"1' será exigido o recolhimento referente a 1o/o fum por cento] do valor estimado pela
Administração para a contratação a título de garantia de propàsta, devendo ser encaminhada no ato
do cadastramento da propostâ eletrônica, EXCLUSIVAMENTE no sistema eletrônico;
6'9.2. A garantia de proposte será devolvida aos licitantes no prazo de 10 [dez) diai úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação;
6'9'3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assÍnar o contrato ou
a não apresentação dos documentos para â contratação;
6.9.4. A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades; (
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6.9.4.1. Caução em Dinheiro: Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta específica no

Banco do Brasil, Agência ne 4759-9, Conta Corrente ne 7457-8, com comprovante de depósito em seu

formato original;
6.9.4.2. Títulos da Díüda Pública: Deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia, sendo aceitos como

título da dívida pública apenas Letras do Tesouro Nacional - LTN, Letras Financeiras do Tesouro -

LFT, Notas do Tesouro Nacional - série C - NTN-C ou Notas do Tesouro Nacional - série B - NTNB;

6.9.4.3. Seguro-Garantia: Apólice com certificação digital, que deverá ser emitida por companhia
seguradora autorizada a funcionar no País, nos termos da legislação específica vigente à época de sua

apresentação e deverá ter seu valor expresso em Reais [R$J, bem como a assinatura dos

administradores da sociedade emitente e Certidão de Regularidade Operacional expedida pela

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, em nome da seguradora que emitir a apólice;
6.9.4.4.Fiança Bancária: Carta Bancária original, emitida por banco ou instituição financeira
devidamente autorizada a operer no País pelo Banco Central do Brasil;
6.9.4.5. Título de Capitalização: Deverá ser custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.
6.9.5. A garantia da proposta deverá ser em favor dessa municipalidade, com prazo de validade não

inferior a 150 fcento e cinquental dias, nos casos de seguro-garantia e fiança bancária.
6.9.6. A não apresentação do comprovente da garantia no ato do cadastramento da proposta
eletrônica, ensejará de imediato a desclassificação da licitante;
6.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6,11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.
6.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
6.L3. O licitante que assim desejar, poderá utilizar a Ferramenta de Lances Automáticos,
parametrizando o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
6.L3.1,. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta;
6.73.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
6.74. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
6.14.1. Valor superior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e
6.14.2. Valor ofertado inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.
6.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aoJórgãos de contiole externo e
interno.
6'16. Ao optar por utilizar a ferramenta de lances automáticos, o licitante ainda poderá reduzir o
valor do seu lance final mínimo, porém não poderá aumentar o valor ou diminuii o percentual de
desconto.
6'17. Caberá ao licitante interessado em participar de a licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitaiório e se responsabilízar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobseruância de mensegens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
6'18. o licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimentg
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

{
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7. DO PREENCHIMENTO DAPROPOSTA
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
7.7.1. Yalor Unitário do item;
7.1.2. Yalor Total do item;
7.1..3. Yariaçáo entre lances automáticos [se optar pela ferramenta de lances automáticos];
7 .1.3.1,. A variação entre lances deverá respeitar a variação mínima definida pelo órgão comprador;
7 .L.3.2. Marca/Modelo [se solicitado);
7.1.3.3. Prazo de validade da Proposta;
7.t.3.4. Descrição do objeto conforme o Termo de Referência;
7.L.4. A licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.
7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quânto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
7.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis,
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
últimos doze meses.
7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
7 .7 .L. O prazo d.e validade da proposta não será inferior a 9O (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação,
7.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
7.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabllização pelo Tribunal de Contas da União e, após o deüdo
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura d,e prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exetô cumprimento da lei, nos termos do Alt 71, irrclso_ IX. da ConstituiÊão; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa confratada ao pagamento dos prejuízos
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepr"ço n, u*".ução do contrato.

8- DA ABERTURA DA sEssÃo, CLASSIFICAçÃo oas pRoposTAs E FoRMUtAçÃo nr LANCE5
8.1. A abertura da ses_são será realizada pela pregoeira responsável, por meio desistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
8'2. os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o encerramento do recebimento das propostas
iniciais.

9'3' o sistema disponibilizará campo próprio pera troce de mensagens entre a pregoeira e os
licitantes.
8'4' Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
8.5' Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

(

8'6. o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao úlümo por ele ofertado e registrado pelo sistema.
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8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 fum real).
8.8. 0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 [quinze)
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
8.9. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
8.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "Aberto", os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 1O (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública.
8.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02

[dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no câso de lances intermediários.
8.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.
8.11. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
8.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
8.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico parâ o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ünte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
8.15. Caso o licitante não apresente novos lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
8.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, parâ o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da lei complementar nq 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nq 8.538. de
2015.
8,16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% fcinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
8.16.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
úlüma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 fcincoJ minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
8'16.3. Caso a microempresâ ou â empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5o/o fcinco por centoJ, na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no iubitem anterior.
8.76-4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será levado
em consideração o momento de cadastro da propost4 sendo que empresa que cadastrou sua oferta
primeiro poderá apresentar uma melhor oferta.
8.17 ' Só poderá haver empate entre propostas iguais [não seguidas de lancesJ, ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
8.17.1. Havendo eventuâl empate entre propostâs ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 c!a Lei nq 14.133, de 2021, nesta ordem:
8.17.L.1. Disputa final hipótese em que os licitantes empatados poderão âpresentâr nova propostã,
em ato contínuo à classificação;
8.17.7-2- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, pere a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações preüstos nesta Lei;

\
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B.L7.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
8.L7.1.4. Desenvolvime,io pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle. . r

g.I7.2. persistinclo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serv"iços

produzidos ou Prestados Porl
g.17.2.L. Empresas estabàlecidas no território do Estado ou clo Distrito Federal do órgão ou entidade

cla Administiação pública estadual ou distrital iicitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

B.-17 .2.2. Empresas brasileiras;
8.t7.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvoivimento de tecnologia no País;

8.i7.2.4. Empresas que cornprovem a prática de mitigação, nos termos da .

8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do

primeiro colocado p"..rn".". acima do preço máximo ou inferior ao desconto clefinido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantaiosas, após definido o resultado do

julgamento.
B.j-8.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou quaiquer outro motivo'
8.18.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após â negociação, for desclassiiicado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

8.1g.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
8.1g.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

proÇesso licitatório.^S,fA.S. 
O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 [duas) horas,

envie a p.àpo*rt, adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e iá apresentados.
g.18.6. No caso de negociação por lotes, o licitante mais bem ciassificado terá o prazo de 2 (duasJ

horas para reespecificãr os'valores unitários dos itens que compÕem os lotes' Em caso de dúvidas

durante o processo, o licitante deverá entrar em contato com o suporte cla Plataforma.
g,18.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, ântes de findo o prazo.

8.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a aceitação e julgamento da proposta.

9. DO|ULGAMENTO DA PROPOSTA
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no

existência de sanção que impeça a participação no cettarne ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União ( ); e

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

t l.
9.2. A consulta aos cadastros será realizada ern nome da erllpresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por furça da vedação de que trata o
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
noRelatóriodeocorrênciaslmpeditivaslndiretas'[.
9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares,dentreoutros.[ : . ].
9.3.2. CI licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. I

i l.
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de paúicipação. (
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9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
parricipação, será iniciado o procedimento de habilitação.
9.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com o item e 6,4.1deste edital.
9.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES nq 73. de 30 de setembro de 2022.
9.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
9.7.1. Contiver vícios insanáveis;
9.7.2. Náo obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
9.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;
9.7.4. Náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;
9.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outrâs exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
9.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
9.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
9.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

9.8.\.2.lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
9.8.2. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
9.8.2.1,. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterízação do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;
9.8.2.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçáo do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado.
9.8,2.3, No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75o/o fsetenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução.
9.8.2.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85o/o (oitenta
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou sempre que a Administração
entender necessário, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a
exequibilidade da proposta, nos termos do art. 59, s ze, da Lei ne t4.L33/2021,, mediante
demonstração obietiva da üabilidade econômico-financeira da execução do objeto pelo valor
ofertado.
9.10. A comprovação de exequibilidade deverá conter, no mínimo:
9.10'1. Planilha de composição de custos e formação de preços, com discriminação dos custos
diretos e indiretos, tributos, encergos sociais, trabalhistas, preüdenciários e margem áe lucro;
9-70.2. Memória de cálculo dos valores apresentados, com indicação das bases, índices, percentuais e
parâmetros utilizados;
9.10.3. Declaração formal de exequibilidade, assinada pelo representante Iegal da licitante,
atestando que o valor proposto é suficiente para a execução integral do objeto.
9'\7. A Administração poderá, mediante diligência, solicitar documentos complementares que
comprovem a consistôncia dos custos informados, tais como contratos de fornecimento, notas fiscàis,
faturas, demonstrativos contábeis, folhas de pagamento ou outros elementos pertinentes à formação
do preço.
9.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar planilha por ele elaboráda,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

(
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9"13. Em se tratando de serviços com fornecimento cle mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuia produtividade seia mensurável e indicada Pela Administração, o licitante deverá

indicar a produüüdade adotada e a quantidade de pessoal que será alocada na execução contratual'

9.74. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou

não esteia contida na faixa referenciai admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá âpresentâr a

respectiva comprovação de exequibiiidade.
9.15. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administração como referênciá, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem a

Iegislação vigente e comprovem a exequibilidade da proposta'
g.1,5.t.' para*efeito do itàm anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela

contratada, visando assegurar a execução do obieto, desde que mantidas as condições para a justa

remuneração do serviço'
9.L6. Erros ,ro preeáchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta, podendo esta ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

iralá maloiação do preço e que reste comprovada a exequibilidade.
g.íol.'O ajuste iimita-se à correção de erros ou falhas que não alterem a substância da proposta'

g.L6.Z. Considera-se erro sanável a indicação de recolhimento de lmpostos e contribuições na forma

do Simples Nacional, quando não cabível esse regime'

9.-17. Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, potierá

ser colhida mar"rifestação escrila do setor requisitante ou da área técnica especializada.

9.1g. Caso o 'l'ermo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Terrno de Referência, sob pena de não

aceitação da proPosta.
9.19. Será divulgado, por meio do sistema, o iocal e o horário para realização do procedimento de

avaliação das amãstras, sendo facultada a presença de todos os interessados.

9.20. bs resultados das avaliações das amostras serão divulgados por meio do sistema'

9.21. Na hipótese de não apresentação da amostra, atraso injustificado ou desconformidade Com aS

especificações previstas neste Edital, a proposta será recusada'

9.22. Caso a amostrâ apresentada pelo primeiro classificado não seja aceita, o Pregoeiro analisará a

proposta do segundo classificado, e assim sucessivamente, até que seja encontrada propostâ que

atenda às especificações do Termo de Referência.

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1. Os documentos previstos no'l'ermo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do |icitantô de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

ternios dos
i0.2. euapdo permitida a participação de einpresas estrangeiras que não funcionen-i no País, as

exigênúas de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente

apresentados em tradução livre.
f-0.:. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fim

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão tracluzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no ., '

respectivos consulados ou embaixadas.
10.i. euando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

haúlltaçao econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.
10.5. O licitante primeiro colocado terá o prazo de 2 fduas] horas para anexar e encaminhar ao

pregoeiro os seus documentos de habiiitação. A Plataforma Licita Mais Brasil, permite que o
licitante deixe seus documentos previamente salvos na Plataibrma, sendo necessário somente

confirmar o envio dos arquivos durante a fase de habilitação'

10,6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, será composta pelos seBuintes documentos;

10.6.1, Habilitaçãolurídica:
10.6.1.1. Céduia de identidade do responsável legai ou dos sócios;

10.6.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com todos os seus aditivos ou respectiva

consolidação em vigor, devidamente registrados no órgão competente e, no caso de sociedades por
(
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ações, acompanhado da ata da assembleia que elegeu os atuais administradores. Em se tratando de
sociedades civis, deverá ser apresentada a inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da
diretoria em exercício. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI, deverá ser
apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEIJ, cuia aceitação

ficará condicionada à verificação de sua autenticidade no Portal do Empreendedor.
1,0.6.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
L0.6.2.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa furídica ICNP]l;
70.6.2.2. Prova de inscrição no cadastro do contribuinte estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicÍlio ou sede do licitante;
L0.6.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
da licitante;
10.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.6.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a fustiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
10.6.2.6. Declaro para fins do disposto na Lei 14.733, de 01 de abril de 202L, acrescido pela Lei n'
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 fdezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 [dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14

[quatorzeJ anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXII, do arl 7" da Constituição
Federal;
1-0.6.3. Qualificação Econômico-Financeira:
10.6.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis dos 02 (doisJ últimos exercícios sociais,
já exigíveis apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 ftrêsJ meses
da data de apresentação da proposta, devidamente assinado pelo seu representante legal e por
profissional contábil registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.6.3.1.1. As empresas criadas no exercício financeiro deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de Abertura.
L0.6.3.L.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 [doisJ anos.
10.6.3.1.3. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual - MEI que pretenda
usufruir do tratamento diferencÍado previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, fica dispensado
da comprovação de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, bem como da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis dos 02 fdoisJ últimos
exercícios.

10.6.3.2. Demonstrativo de Índices Financeiros, extraídos dos balanços apresentados, para fins de
análise das condições financeiras da licitante. Os índices mínimos serão os seguintes, apresentados
em números inteiros e de até 02 [duas] casas decimais após a vírgula, com arredondamento:

Átivo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LG=

SG= Ativo Total > 1,00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ativo Circulante > 1,00
Passivo Circulante

10.6'3.2.1. A licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 [um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui
capital mínimo equivalente a 10a/o fdez por cento) do valor total estimado da contratação;
10.6.3.3, Certidão Negativa de Falência e Concordata;
1"0.6.4. Qualificação Técnica
L0.6.4.1. Comprovação de aptidão compatível em características, quantidades e prazos com o
obieto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

{
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10.6.4.1.1. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços fornecidos no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigenle;

10.6.4.1.2. O fornecedor disponibiíizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu

.r,po.t" à contratação, "nd"reço 
atual da contratante e local em que foram fornecidos os bens, desde

que solicitado no certame pela Pregoeira.

iO.O.S. Quatificação Técnica Profissional e Operacional:
10.6.5.1. Declaração de indicação e disponibilidade de equipe técnica, bem como da qualificação de

cada membro qlre se responsabilizará pela execução dos trabalhos.

10.6.5.2. Comprovação d, p.oponente de possuir como ResponsávelfisJ Técnico[sJ ou em seu

quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissionalfis) nas seguintes

qualificações;
10.6.5.2.1. Profissionai de nível superior em Biblioteconomia ou profissional de nível técnico e/ou

superior em Arquivoiogia, devidamente registrado em seu respectivo conseiho ou órgão competente,

com experiência comprovada em gestão documental;
1,0.6.5.2.2.profissional especializado na área de Proteção de Dados, comprovada atuação em

conformidade com a Lei Góral de Proteção de Dados ILGPDj, para fins de atendimento às exigências,

acompanhado de atestado de capacidade técnica com atuação na administração pública e declaração

de disponibilidade para executar futuros serviços relacionados à Lei Geral de Proteção de Dados;

1O.6.i.2.2.03 (trêsJ profissionais de nível médio ou superior para suporte técnico e administrativo,

com experiência comprovada na área do serviço a ser executado;

10.6.5.j. Comprovação do víncuio do(sJ membro[s) da equipe técnica e quadro permanente

deverá[ão] ser comprovado[s) mediante apresentação na habilitação nas seguintes opções:

10.6.5.3.1. Sóciot cópia do Estatuto ou Contrato Social em vigor'

10.6.5.3.2. Empregado: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Ficha/Livro de

Registro de Empregado,
10;.5.3.3. preitador de Serviço: apresentâr contrato de prestação de serviço, celebrado de acordo

com a legislação civil, vigente na data de abertura deste certame'

10.6.6. Exige-seainda:
LA.6.6.1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital'
10.6.6.2. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a

minha habilitação no presente processo iicitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.
1O.e.e.S. Declaro que a proposta apresentada para essa licrtação foi elaborada de maneira

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa n" 2 de 16 de setembro de

2009 da SLTI/MP.
10.6.6.4. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e IV do art. 1o e no inciso III do art.5'da
Constituição Federal.
10.6.6.5" Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.21.3, de 24 de julho de 1991, estou

ciente do curnprimento da reserya de cargos prevista em iei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa,

atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.
10,6.6.6. Declaro que as propostas econômicas apresentadas compreendem a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabaihistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
L0.6.6.7. Declaro que no ano-calendário de realização da presente licitação, não celebrei contretos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
L0.6.7 . Observações Gerais:
'1,O.6.7 -1,. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a iei expressamente o exigir. fiN no 3/2018, art.4e, §1q, e alt. 64,

§4nJ.
1,0.6.7.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na

Plataforma Licita Mais Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
(
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informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
10.6.7.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
10.6.7.4. Averificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
10.6.7.5. A exigência de envio e verificação dos documentos de habilitação somente será feita em
relação ao licitante vencedor.
1A.6.7.6.0s documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao iulgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.
10.6,7.7, Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
10.6.7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
10.6.7.8.1-. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.6.7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
10.6.7.8.3. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
70.6.7.8.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital;
10.6.7.8.5. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (Art. +s do Decreto Ns 8.538/2015J.

11. DOSRECURSOS
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nq 14.133.
de 2021.
1,t.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação.
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
11.3.1-. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
17.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer realizada após a habilitação não será
inferior a 10 (dez) minutos.
11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação;
17.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei na 14.133. de
2021,, a prazo parâ apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
1 1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (trêsJ dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez] dias úteis, contado do recebimento dos autos.
1L.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
L1..7, O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 [três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a üsta imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão flnal da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento,

(
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11.10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
da Plataforma Licita Mais Brasil.

12. DAS rNFRAçÔES ADMTNISTRATTVAS E SANÇÕES
12.t. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o Iicitante que, com dolo ou culpa:
12.L,7. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
12.t.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
L2.1.2.L. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
L2.1,2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
12.L.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
12.t.2.4. Deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
t2.t.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida pâra o certâme ou prestar declaração
falsa durante a licitação;
1,2.L.5. Fraudar a licitação;
12.7.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando;
12.1.6.1,. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.1,.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
12.1,.7. Praücar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
12.7.8. praticar ato lesivo previsto no art. .5q da Lei n.e 12.846, de 2013.
L2.2. Com fulcro na Ler_nt 14.133, de 2021_, a Administração poderá, garantida a préüa defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades
civil e criminal:
12.2.1.. Advertência;
72.2.2. Multa;
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
1,2,3, Na aplicação das sanções serão considerados:
1,2.3.1,. A natureza e a gravidade da infração cometida.
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto
12.3.3. As circunstâncÍas agravantes ou atenuantes
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
72.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 39o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 dias úteis, a contar da comunicação oficial.
72.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.L.1,12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do
valor do contrato licitado.
72.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.L.4, 12.7.5, 1,2.L.6, 72.1.7 e 12.L.8, a multa será de
75o/o a 30% do valor do contrato licitado.
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaüvamente ou não, à penalidade de multa.
1?,6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinzeJ dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1,.1, 'J.2.1,.2 e L2.L-3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

{
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

prazo máximo de 3 [trêsJ anos^

L2.8. poderá ser aplicada ao responsável a sanção de deciaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1"2.L.4,72.1.5,12.L.6, 12.1'.7 e

1z.l.g, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12-1.1, 12-L.2 e 12.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

tontraiar, cuia duração observará o prazo previsto no ':

LZ.g. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 12.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da

licitação.
L2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabllização a ser conduzido por comissão composta por 2 (doisJ ou mais

iervidores estáveis, que avaliará latos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 [quinzeJ dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
l7.l1. Caberá recurso no prazo de 15 fquinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a tlecisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 [vinteJ dias úteis, contado do recebimento dos autos.

lZ.L2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidad" prrá licitar ou contratar no prazo de 15 [quinzeJ dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 fvintej dias úteis, contado do seu recebimento'

12.L3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'
j"2.L4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados'

13. DA TMPUGNAÇÃO ÂO EDITAL E DO PEDTDO DE ESCLARECIMENTO

13.L. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

do certame.
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado através de campo

específico da Plataforma Licita Mais Brasil, no prazo de até 3 ftrêsi dias úteis, limitado ao último dia

útil anterior à data da abertura do certame.
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica,

diretamente através da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil.

13.3.1. O iicitante que dese!ar solicitar esclarecimentos ou impugnar o processo, porierá se cadastrar
na Plataforma Licita Mais Brasii de forma gratuita, através da opção do Cadastro Simples.

l-3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame'

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame'

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada sãn as estabelecidas no Termo de Ref'erência.

15. DO PAGAMENTO
15.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Editai.

16. DAS DTSPOSIÇÕES GERAIS
16.1 . Será divulgada ata da sessão púbtica no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

{
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
l-6.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

1,6.4. Ahomologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.5. As normas disciplinadoras cla licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a seguranÇa ria contratação.
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciarn e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
1"6.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasfamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, obselados os princípios da isonomia e do
interesse público.
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas {PNCP], na Platafbrma Licita Mais Brasil, no Endereço Eletrônico desta Casa Legisiativa:

e no Portal de Licitações do Tribunal de Contas dos Municípios
do Estado do Ceará ITCE/CEJ:

Amontada - CE., 19 de agosto de2O26.

{o/.'r'.4,rue 7*u't't) na'

Patrícia Alves Teixeira
Pregoeira


